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1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa de segurança para gestão de controle de acesso com equi-
pamentos em regime de comodato, incluindo instalação, manutenção - preventiva e correti-
va - e treinamento, conforme especificações e quantidades estabelecidas neste Termo de 
Referência e nos requisitos da contratação descritos nos Estudos Técnicos Preliminares 
realizados com a finalidade de atender a demanda identificada no âmbito da Coordenadoria 
de TI, do Cisbaf. 

1.2. Os quantitativos pretendidos para a contratação e instalação do sistema de controle 
de acesso são os expressos no quadro abaixo: 

ITEM/LOTE DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE 

01 

 
Software de Gerenciamento: Acesso à inter-

face via navegadores Chrome, Firefox e Safa-
ri; Banco de dados PostgreSQL; Software gra-

tuito para até 80 dispositivos; Registro de 
eventos de usuários; Gerencia toda linha de 

controle de acesso que tenha conexão Ether-
net; Gerenciamento de usuários, departamen-
tos, visitantes, credenciais de acesso, opera-
dores e perfis de operadores, pontos de aces-

so e grupos de acessos; Até 16 zonas de 
tempo com 3 intervalos por dia; Criação de 
regras para integração com outros sistemas 
via contato seco; Monitoramento de eventos 

em tempo real, capturando eventos em tempo 
real; Compatível com diversos navegadores 

para acesso web; Suporta armazenamento na 
borda e armazenamento centralizado; Planos 
de gravação: todos os dias, dia de semana, 

fim de semana e customizado. 

 
 

01 

02 

 
Fechadura Eletroímã: Deve ser compatível 

com todos os tipos de porta (madeira, alumí-
nio, aço e vidro); Deve possuir sensor de por-
ta aberta; Deve possuir acessórios para fixa-

ção em portas de madeira e de vidro e vir 
acompanhada de todos os acessórios, como 
placa de fixação, parafusos e todos os aces-
sórios necessários para fixação e adequação 
às instalações; Deve suportar no mínimo 150 
Kg de carga quando instalado; Deve ser com-
patível com controladoras de acesso, interfo-
nes e vídeo porteiros; A alimentação deverá 
ser fornecida fonte, para utilização em eletro-
ímãs e botoeiras, capaz de receber conexão 
direta de bateria 12V para propiciar grande 
autonomia energética em caso de falta de 

energia por parte da concessionária. 

 

05 

03 

Catraca Bidirecional: Deve possuir mecanis-
mo de giro de alta performance; Deve possuir 
3 milhões de ciclos; Deve conceder passagem 
de 35 pessoas por minuto; Deve possuir pic-

tograma LED para sinalização de libera-

01 
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ITEM/LOTE DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE 

do/bloqueado; Deve possuir sistema Braço 
Que Cai (BQC); Deve conceder liberação em 
0,2 segundos; Deve possuir pictograma LED 

para indicação do sentido da passagem; Deve 
possuir mecanismo silencioso com giro suave; 
Deve possuir sentido de passagem bidirecio-
nal; Deve possuir sistema eletromecânico pa-
ra liberação do giro; Deve possuir alimentação 
de 100V-220V; Deve possuir consumo máxi-

mo de 30W. 

 

04 

 
Leitor de reconhecimento facial: Deve realizar 

a detecção facial por profundidade da face, 
que impossibilitaria acesso por foto; Deve 

possuir armazenamento de 100.000 usuários, 
100.000 GOVPE - Termo de Referência LA-

FEPE - COADM 25596599 SEI 
0060407855.000178/2021-28 / pg. 3 senhas, 
100.000 imagens de face e 50 administrado-

res; Deve possuir câmera dupla dinâmica am-
pla 2MP com baixa luminosidade, luz branca 
e IR; Deve possuir preenchimento ajustável 
do brilho da luz; Deve possuir verificação da 
face >99%; Deve possuir velocidade de com-
paração da face em ≤0,2s por pessoa; Deve 

possuir índice de proteção IP65; Deve possuir 
tensão de alimentação de 12Vdc 2A; Deve 

possuir temperatura de operação de -30˚C a 
50˚C; Deve possuir protocolos Ethernet: IPv4, 
RTSP, RTP, TCP, UDP, P2P; Deve possuir 

suporte a SDK e API; Deve possuir tecnologia 
Visible Light; Deve possuir display 7”; Deve 
possuir câmera com ½.8” 2MP CMOS; Deve 
possuir WDR de 120dB; Deve possuir status 
indicadores em LED; Deve possuir interface 

comunicadora com o usuário: sonora e visual; 
Deve possuir autenticação via reconhecimen-
to facial e também via senha; Deve possuir 

leitor de cartão: 1 RS-485 e 1 Wiegand; Deve 
possuir porta USB; Deve possuir portas 

Ethernet: 1x10/100 Base-T e 1x100/1000 Ba-
se-T; Deve possuir entradas e saídas para 

alarme; Deve possuir detecção do status da 
porta. 

 

11 

 

 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
Decreto Federal nº 10.818, de 2021. 

1.4. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que o uso do 
equipamento de segurança e controle para segurança do Cisbaf se dará na forma de alu-
guel. 
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2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A contratação de empresa de segurança justifica-se pela necessidade de implemen-
tação de um sistema que identifique, registre, a entrada e saída de pessoas de forma rápida, 
segura e confiável, e, em alguns casos, restrinja tal acesso, garantindo maior segurança aos 
membros, servidores e visitantes das dependências do Cisbaf e CRUR/BF, em quantitativo 
de demanda previsto pela Coodenadoria de TI. 

2.2. A justificativa, a fundamentação e o objetivo da contratação encontram-se pormeno-
rizados em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares realizados pela Unidade 
Requisitante. 

3. NATUREZA DO OBJETO 

3.1. Os bens contemplados neste Termo de Referência possuem padrões de desempenho 
e qualidade que podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais no 
mercado. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especí-

fico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice desde Termo de Referência. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. DETALHAMENTO DO OBJETO  

Os equipamentos entregues deverão ser novos, sem uso anterior, e estar estritamen-
te de acordo com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, presente no 
tópico 1.2 e da descrição da solução como um todo, apresentada nos Estudos Técnicos Pre-
liminares realizados pela Coordenadoria de TI, do Cisbaf. 
 

5.2. Condições de Instalação e Montagem 

5.2.1. A Contratada deverá proporcionar todas as condições para instalação e mon-

tagem do bem contratado, garantindo a segurança operacional, a boa qualidade, os re-

quisitos de higiene e limpeza, além da utilização da boa técnica de instalação e monta-

gem. 
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5.2.2. Contratada deverá disponibilizar todo o instrumental, ferramentas e equipa-

mentos, necessários, incluindo maquinários e andaimes, sempre que necessários, para 

a perfeita execução dos serviços para fornecimento do bem, se necessário. 

5.2.3. Os locais onde os serviços para o fornecimento do bem em aquisi-

ção/fornecimento contínuo, se necessário, deverão ser perfeitamente sinalizados, segu-

ros e desimpedidos de elementos estranhos, sempre que necessário e com aprovação 

da Fiscalização. 

 

5.3. Treinamento 

5.3.1. Deverá ser assumido pela contratada o treinamento de todas as funcionalida-

des dos equipamentos para a equipe de tecnologia do Cisbaf. 

 

5.4. Manutenção e Suporte Técnico  

5.4.1. A manutenção será realizada por meio de um Plano Periódico de Manutenção 

Programada, apresentado pela empresa prestadora dos serviços, nos quais 

contemplam a manutenção preventiva, corretiva e de rotina, tanto da catraca, 

leitor de reconhecimento facial e fechadura eletroímã, assim como o gerencia-

mento do software com atualizações, quando houver. 

 

5.4.2. Manutenção Preventiva 

Será executada em datas pré-estabelecidas com base nas especificações técnicas 

dos equipamentos, devendo-se sempre buscar:  

a) Recuperar os desgastes naturais que sofrem os equipamentos, efetuando serviços 

de trocas e reparos, em função do tempo de uso, determinado pelo fabricante, ou 

ocasionados por outros fatores já previstos e conhecidos; 

 b) Aumentar o tempo de vida útil dos equipamentos;  

c) Evitar problemas de quebra ou desligamento dos equipamentos 

5.4.2. Manutenção Corretiva 

Sempre que exigido, seja como resultado da permanente supervisão, a ser efetuado 

por solicitação do fiscal do contrato ou pela empresa prestadora dos serviços, será exe-

cutada a manutenção corretiva das instalações ou peças danificadas, processando-se os 
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ajustes e correções necessárias à superação de defeitos observados (advindos de des-

gaste, falhas ou acidentes); 

Caso haja necessidade de retirada de equipamentos ou de componentes dos siste-

mas para conserto na oficina da empresa prestadora dos serviços, o fato deverá ser co-

municado ao fiscal do contrato que, após constatar tal necessidade, autorizará, por es-

crito, a saída do material. As despesas com a retirada e devolução dos equipamentos ou 

componentes correrão por conta da contratada;  

O presente contrato não abarcará consertos e/ou substituições decorrentes de uso 

inadequado, inclusive mudanças na utilização, descaracterização do equipamento ou re-

sultantes de condições anormais tais como: excesso de umidade, poeira, vandalismo, 

gases, variação de tensão elétrica, manuseio por terceiros;  

5.4.3.  Manutenção de Rotina 

Deverão ser assumidos pela contratada os serviços de manutenção de rotina que 

consistem em: 

a) Avaliar a programação implantada;  

b) Supervisionar os serviços de execução;  

c) Verificar as falhas ou defeitos para que sejam providenciadas as correções neces-

sárias em tempo hábil; 

d) Executar os serviços prévios de limpeza, atualizações software. 

Sempre que necessário a contratada adequará o “Plano Periódico de Manutenção 

Programada” ou elaborará novos planos de manutenção dos equipamentos, de comum 

acordo com a fiscalização do CISBAF. 

 

5.5. Garantia e Assistência Técnica (ou suporte técnico) 

5.5.1. Os equipamentos objeto da demanda deverão ter garantia e assistência téc-

nica (ou suporte técnico) mínimo de 30 dias (trinta dias), dada pelo fabricante, 

conforme disciplina o Código de Defesa do Consumidor, contada a partir do 

seu recebimento definitivo, na forma definida neste Termo de Referência. 

5.5.2.  No caso de substituição dos produtos, as novas unidades terão os mesmos 

prazos de garantia originalmente concedidos aos substituídos, a contar da da-

ta que ocorrer a substituição e entrega das novas unidades. 
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5.5.3. Demais considerações a respeito de Assistência Técnica encontra-se porme-

norizadas em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apenso desde 

Termo de Referência, no item 7.1. 

 

6. Requisitos da Contratação 

• É necessário que a solução seja provida por uma empresa que demonstre 

capacidade de instalar, configurar, realizar manutenção dos equipamentos e 

softwares locados; 

• Indicar um(a) representante e um(a) eventual substituto(a), que deverá estar 

disponível nos dias úteis, no horário das 8h às 18h, e acessível por meio de 

contato telefônico em qualquer outro horário;  

• Responsabilizar-se pelos materiais, produtos, ferramentas, instrumentos e 

equipamentos disponibilizados para a execução dos serviços, não cabendo 

ao CONTRATANTE qualquer responsabilidade por perdas decorrentes de 

roubo, furto ou outros fatos que possam vir a ocorrer; 

• Implantar adequadamente o planejamento, a execução e a manutenção 

permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, 

realizando os serviços de forma meticulosa e constante;  

• Comunicar à unidade do CONTRATANTE responsável pela fiscalização do 

contrato, por escrito, qualquer anormalidade de que tenha conhecimento na 

execução do mesmo;  

• Responsabilizar-se por danos causados ao patrimônio da CONTRATANTE, 

ou de terceiros, ocasionados por seus empregados, em virtude de dolo ou 

culpa, durante a execução do objeto contratado;  

• Manter, durante todo o período de vigência do Contrato, todas as condições 

que ensejaram sua contratação;  

• Executar, integralmente, os serviços contratados, na forma solicitada pelo 

CISBAF, sem que isso implique em acréscimo nos preços constantes da 

proposta, os quais serão conferidos, e se achadas irregulares, a empresa terá 

o prazo a ser determinado pelo setor competente para refazer os serviços 

rejeitados;  
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• Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 

decorrentes da execução dos serviços;  

• O serviço prestado deverá ser de boa qualidade, obedecer às normas e 

padrões, atender eficazmente às finalidades que dele naturalmente se 

esperam, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor;  

• Reparar, corrigir, remover, construir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, os equipamentos/serviços, se estes apresentarem vícios 

defeitos ou Incorreções; 

• Os equipamentos, peças ou quaisquer partes dos componentes da solução, 

hardwares ou softwares, devem ser novos, de primeiro uso, e originais. 

 

    

7. PRAZO DE EXECUÇÃO 

7.1. O prazo de fornecimento do(s) bem(ns) será em até 10 dias corridos e começará a 

contar da data indicada no Termo de Autorização de Fornecimento e Instalação, a 

ser emitido pela(o) Coordenadoria de TI do Cisbaf. 

7.2. O prazo de instalação do(s) bem(ns) será de até 05 dias consecutivos, contados a 

partir da data de entrega do(s) mesmo(s) ao Cisbaf. 

7.3. O prazo de fornecimento e de instalação dos bens poderão ser prorrogados, manti-

das as demais condições da contratação decorrente deste Termo de Referência e 

assegurada a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocor-

ram motivos devidamente evidenciados e sujeitos à análise prévia do setor requisi-

tante. 

7.4. A entrega dos bens deverá ser efetuada de forma integral não sendo permitida a en-

trega parcial. (se aplicável, e eventual entrega parcelada deverá ser pormenorizada 

no TR)., de acordo com a especificação no Termo de Autorização de Fornecimento e 

Instalação, não sendo permitida a entrega parcial. (se aplicável, e eventual entrega 

parcelada deverá ser pormenorizada no TR). 

7.5. O fornecimento contínuo deverá ser efetuado de acordo com a especificação no 

Termo de Autorização de Fornecimento e Instalação, não sendo permitida a entrega 

parcial. (se aplicável, e eventual entrega parcelada deverá ser pormenorizada no 

TR). 
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8. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO  

8.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 meses, contados da data indicada na 

Ordem de Servoço a ser emitido pela Secretaria Executiva do Cisbaf, após a sua 

formalização e publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

 

8.2. Rogado, em periodicidade sucessiva em relação ao seu prazo inicial, respeitado o 

prazo máximo de 10 (dez) anos previsto no artigo 107 da Lei Federal 14.133/21, 

desde que as condições e os preços permaneçam vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado ou a sua extinção sem ônus para qualquer 

das partes.  

  

9. FORMA DE ENTREGA, INSTALAÇÃO/MONTAGEM E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E 
RECEBIMENTO DO OBJETO 

9.1. O(s) bem(ns) deverá(ão) ser entregue(s) na Sede do Cisbaf, situado na Av. Gover-

nador Roberto da Silveira, 2012, Posse, Nova Iguaçu, CEP: 26020-740 em horário e 

data previamente agendados através do número de contato do CISBAF. 

9.2. O(s) bem(ns) poderá(ão) ser rejeitado(s), no todo ou em parte, quando em desacor-

do com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, de-

vendo ser substituídos no prazo de 24 horas (Exceto nos feriados nacionais, do Es-

tado do Rio de Janeiro e do Município de Nova Iguaçu), a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.3. O(s) bem(ns) deverá(ão) ser instalado(s) no prédio administrativo do CISBAF e na 

CRUR/BF, localizado Sede do Cisbaf, situado na Av. Governador Roberto da Silvei-

ra, 2012, Posse, Nova Iguaçu, CEP: 26020-740 em horário e data previamente 

agendados através do número de contato do CISBAF. 

9.4. A instalação do objeto será realizada de forma total na Sede do CISBAF e na 

CRUR/BF, em 10 dias corridos, a partir da data da assinatura do contrato, nos ter-

mos do art. 140, inciso II, alínea a, da Lei Federal nº 14.133/21:  

9.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 24 horas (Exceto nos feriados nacionais, do Estado do Rio 

de Janeiro e do Município de Nova Iguaçu), a contar da notificação da contratada, às 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
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9.5.1. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que o objeto foi executado em desa-

cordo com o especificado, com defeito ou incompleto, a fiscalização notificará por es-

crito a contratada, interrompendo-se os prazos de recebimento e pagamento até que 

sanada a irregularidade. 

9.6. Estando em conformidade, será efetuado o recebimento definitivo. 

9.7. O recebimento definitivo do objeto será efetuado pela Sede Administrativa/Setor 

Requisitante (Coordenação de Tecnologia da Informação) do Cisbaf, nos termos 

do art.140, inciso II, alínea b, da Lei Federal nº 14.133/2021, no prazo máximo de 10 

(dez) dias úteis, depois de verificada a conformidade das quantidades e especifica-

ções com aquelas contratadas e consignadas no Termo de Referência, bem como da 

entrega do(s) termo(s) de garantia e manual(ais) do usuário e assistência técnica. 

9.8. O aceite/aprovação dos produtos pelo Cisbaf não exclui a responsabilidade civil do 

fornecedor por vício de quantidade e/ou qualidade ou disparidades com as especifi-

cações estabelecidas no Termo de Referência. 

 
 
 

10. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

10.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

a. Credenciar, junto ao Cisbaf, preposto para representá-lo e atender às requisições efe-
tuadas pelo Gestor da contratação; 

b. Fornecer os bens conforme especificações, prazos e nos locais previstos neste Termo 
de Referência, Edital e seus Anexos, em perfeitas condições e de acordo com o que foi con-
signado em sua Proposta Comercial, acompanhado(s) da respectiva nota fiscal. 

c. Substituir o objeto as suas expensas, no todo ou em parte, quando fornecido com defei-
tos ou incorreções, bem como quando em desacordo com o Termo de Referência, o edital 
de licitação e seus demais anexos; 

d. Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio do Cisbaf, a seus servidores 
ou ao público em geral, em decorrência do fornecimento de material em desacordo com as 
especificações deste Termo de Referência, do edital de licitação e seus anexos, ficando 
obrigada a promover o ressarcimento a preços atualizados, dentro de até 10 (dez) dias con-
tados da comprovação de sua responsabilidade, sob pena das medidas judiciais cabíveis; 

e. Promover por sua conta, através de seguros, a cobertura dos riscos a que se julgar ex-
posta, em vista das responsabilidades que lhe cabem na execução do objeto, bem como 
responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fis-
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cais, comerciais, taxas, fretes, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 
outras obrigações que incidam ou venham a incidir na execução do objeto; 

f. Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela Fiscalização do 
Cisbaf, atendendo as medidas técnicas e administrativas determinadas por esta; 

g. Cientificar imediatamente a Fiscalização sobre qualquer ocorrência anormal que afete o 
fornecimento do objeto; 

h. Corrigir, prontamente, quaisquer erros ou malfeitos no fornecimento do objeto, atenden-
do assim, as reclamações, exigências ou observações feitas pela Fiscalização; 

i. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

j. Responsabilizar-se e indenizar por eventuais danos causados diretamente à Adminis-
tração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não exclu-
indo ou reduzindo essa responsabilidade a Fiscalização; 

k. Manter, durante toda vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no edital, em compatibilidade com as obrigações assumidas;  

l. Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto que se fizerem necessários, na forma 
prevista no art. 125 da Lei Federal n.º 14.133/21; 

m. Demais obrigações conforme contrato. 

n. Não subcontratar ou transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto a ser fornecido.  

 

10.2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

a. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do fornecimento, in-
clusive permitindo o acesso de prepostos ou representantes da empresa contratada às de-
pendências do Cisbaf, no trato de questões relacionadas à execução do objeto; 

b. Prestar informações e esclarecimentos necessários à execução do objeto, que venham 
a ser solicitados por representante legal ou preposto da contratada; 

c. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto fornecido perante 
as especificações constantes do Termo de Referência e da Proposta Comercial, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 

d. Promover o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto, de forma a verificar 
a sua perfeita execução; 

e. Manter, através da Fiscalização, registros e documentos de controle relacionados com o 
fornecimento do objeto; 
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f. Notificar formalmente a empresa contratada por ocorrências de eventuais imperfeições 
no curso da execução do fornecimento, fixando prazo para a sua correção; 

g. Aplicar as penalidades por descumprimento de obrigações pactuadas neste Termo de 
Referência, no edital de licitação e demais anexos; 

h. Verificar, durante a vigência do contrato, a manutenção das condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 

i. Efetuar o pagamento do fornecedor, de acordo com as condições de preço e prazo es-
tabelecidos no edital de licitação e seus anexos; 

j. Sustar, no todo ou em parte, a execução do fornecimento do bem, sempre que a medi-
da for considerada necessária; 

k. O Cisbaf não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus em-
pregados, prepostos ou subordinados. 

l. Demais obrigações conforme contrato. 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITA-

ÇÃO, na modalidade DISPENSA, considerando a pesquisa de preço preliminar. 

 

12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA EXIGIDA 

 

12.1. Comprovação de capacidade técnica, por meio da apresentação de, no míni-

mo, 1 (um) atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 

comprove ter o licitante cumprido, de forma satisfatória, a execução de objeto com-

patível ou com complexidade superior ao especificado neste Termo de Referência, 

com clara menção da execução bem-sucedida, relativamente ao cumprimento de 

prazos, especificações e qualidade do mesmo. 

12.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial do fornecedor. 

12.3.  A documentação apresentada deverá conter informações que permitam con-

tatar a empresa atestante para fins de aferição. 
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12.4. Os atestados ou certidões recebidas estão sujeitos à verificação do Pregoeiro 

e da sua Equipe de Apoio quanto à veracidade dos respectivos conteúdos, inclusive 

para os efeitos previstos nos artigos 169, § 3º, inciso II, da Lei Federal nº 

14.133/2021, e 337–F do Código Penal. 

12.5. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprova-

ção da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administra-

ção, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante 

e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

13. VISTORIA PRÉVIA 

13.1. Com o objetivo de avaliar as condições de execução do objeto e esclarecer 

eventuais dúvidas, será necessário visita técnica previamente agendada através de 

contato com o Cisbaf, pelos telefones (21) 3102-0460 ou (21) 3102-1067 ou através 

do e-mail: cisbaf@cisbaf.org.br 

13.2. A não realização de vistoria implicará aceitação tácita das exigências cons-

tantes neste Termo de Referência, não sendo aceitas justificativas, em qualquer 

época, de desconhecimento de estado, condições do local, fatos e detalhes que im-

possibilitem ou dificultem a execução dos serviços ou o cumprimento de todas as su-

as obrigações. 

 

14. DA CONDIÇÃO EXCLUSIVA DE ME E EPP 

 
 

14.1. Face o diminuto valor financeiro estimado para a contratação, não se sugere 

a previsão de exigência de qualificação econômico-financeira para a presente contra-

tação, visto ainda que o volume avistado sinaliza para a realização de licitação ex-

clusiva para microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), o que aponta 

para recomendações de simplificação das exigências de habilitação. 

15. DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. Não será admitida a subcontratação, sub-rogação, cessão ou transferência no 

todo ou em parte do objeto. 
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16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

16.1. O gerenciamento e a fiscalização do contrato caberão, respectivamente, a 

servidores da Coordenadoria de TI do Cisbaf, que determinará(ão) o que for ne-

cessário para regularização de faltas ou defeitos, nos termos da Resolução 03/2024 

e art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, na(s) sua(s) falta(s) ou impedimento(s), 

ao(s) seu(s) substituto(s).  

16.2. Ficam reservados ao Gestor do Contrato, o direito e a autoridade para resol-

ver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no processo ad-

ministrativo e tudo o mais que se relacione com o objeto contratado, desde que não 

acarrete ônus para o Cisbaf ou modificação da contratação. 

16.3.  As decisões que ultrapassarem a competência do Gestor do Contrato deve-

rão ser solicitadas formalmente à autoridade administrativa imediatamente superior, 

em tempo hábil para a adoção de medidas. 

16.4.  A Contratada deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspe-

ção, verificação e controle a serem adotados pela Gestão e Fiscalização, obrigando-

se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e 

comunicações necessárias ao desenvolvimento de suas atividades. 

16.5.  A existência e a atuação da gestão e da fiscalização em nada restringem a 

responsabilidade única, integral e exclusiva da Contratada, no que concerne ao obje-

to da contratação, às implicações próximas e remotas perante a Contratante ou pe-

rante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidades decorrentes da 

sua execução contratual não implicará corresponsabilidade da Contratante ou de 

seus prepostos, devendo, ainda, a Contratada, sem prejuízo das penalidades previs-

tas, proceder ao ressarcimento imediato a Contratante dos prejuízos apurados e im-

putados a falhas em suas atividades. 

 

17. FORMA DE PAGAMENTO 

17.1. A contratada deverá apresentar a documentação para a cobrança respectiva 

ao Protocolo do Cisbaf, até o 5º (quinto) dia útil posterior à data final do período de 

adimplemento da obrigação. 

17.2. Para execução do pagamento, a contratada deverá emitir nota fiscal corres-

pondente à sede ou filial que apresentou a documentação na fase de habilitação, 

sem emendas, rasuras ou borrões, legível e em nome do Consórcio Intermunicipal 

de Saúde da Baixada Fluminense - Cisbaf, CNPJ nº 03.681.070/0001-40 situado à 

Av. Governador Roberto da Silveira, 2012, Posse, Nova Iguaçu, CEP: 26020-740. 
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17.3. O pagamento será efetuado pelo Cisbaf mediante crédito em conta corrente 

da contratada, até o 30º (trigésimo) dia consecutivo, contado da atestação da nota 

fiscal, verificado o recebimento do objeto contratual e cumpridas as formalidades le-

gais e contratuais previstas, bem como observadas as condições estabelecidas nes-

te TERMO DE REFERÊNCIA e a ordem cronológica prevista no artigo 141 da Lei 

Federal 14.133/21.  

17.4. Na hipótese da apresentação de erros no documento de cobrança, fica sus-

penso o prazo para o pagamento respectivo, prosseguindo-se a contagem somente 

após a apresentação da nova documentação isenta de erros. 

 

18. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 
 

18.1. Tendo em vista a natureza do objeto, não há necessidade de parcelamento. 

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. No caso de descumprimento total ou parcial das condições deste Termo de 

Referência e do correspondente Edital, o Cisbaf, sem prejuízo das perdas e danos e 

das multas cabíveis, nos termos da lei civil, aplicará à CONTRATADA, conforme o 

caso, as penalidades previstas nos artigos 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

 

20. SUSTENTABILIDADE 

20.1. O fornecedor deverá cumprir as orientações da Instrução Normativa nº 

1/2010, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MPDG), referen-

te aos critérios de Sustentabilidade Ambiental, em seus artigos 5º e 6º, no que cou-

ber. 

 

21. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

21.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recur-

sos específicos consignados no orçamento do Cisbaf. A contratação será atendida 

pela seguinte dotação: 

Unidade Gestora: CISBAF 

                       Fonte de Recursos: FR 05 - SAMU 

Programa de Trabalho: 01. 01 0412200222.002000 Manutenção de Atividade 
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Elemento de Despesa: 3.3.90.40.00.06.00 TIC – Serviço Técnico Profissional 

de TI 

 

Unidade Gestora: CISBAF 

Fonte de Recursos: FR 15 Receita Tributária 

Programa de Trabalho: 01. 01 0412900372.002000 Manutenção de Atividade 

Elemento de Despesa: 3.3.90.40.00.06.00 TIC – Serviço Técnico Profissional 

de TI. 

 

21.2.  A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspon-

dentes, mediante apostilamento. 

22. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

22.1. O presente Termo de Referência foi concebido com base nas normas legais 

aplicadas à matéria. 

22.2. Este Termo de Referência constituirá parte integrante do edital da licitação a 

ser instaurado para viabilizar a contratação de empresa devidamente qualificada e 

que apresente o melhor preço para fornecimento do bem objeto desta demanda. 

22.3. As empresas interessadas em participar da licitação serão integralmente res-

ponsáveis pela avaliação e levantamento dos custos relativos à execução do objeto, 

sendo inteiramente responsáveis por eventuais prejuízos decorrentes de avaliação 

equivocada ou da sua ausência. 

23. ANEXOS  

23.1. Anexo A – Estudos Técnicos Preliminares 

 
Rio de Janeiro, 25 de Abril de 2024. 
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